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COMPETÊNCIA - EMBARGOS À EXECUÇÃO  EXECUÇÃO FUNDADA 

EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - A competência dos 

diversos órgãos do Tribunal de Justiça, notadamente quanto ao critério 

em razão da matéria, é determinado pelos termos do pedido inicial (art. 

103 do RITJSP) - Execução de título extrajudicial - Inteligência do art. 

5º, II.3 da Resolução 623/2013 do TJSP - Matéria de Competência de 

uma das Câmaras da Seção de Direito Privado II do Egrégio Tribunal de 

Justiça - Precedentes do Grupo Especial da Seção do Direito Privado - 

Aplicação do art. 932, CPC - NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO, 

COM DETERMINAÇÃO.
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Trata-se de embargos à execução opostos por 

DAMIÃO DE ANDRADE LEANDRO contra FRANCISCO LEANDRO 

SOBRINHO DA SILVA, objetivando a extinção da ação de execução.

Sobreveio sentença de improcedência dos embargos, 

determinando-se o prosseguimento da execução. Pela sucumbência, o 

executado, ora embargante, foi condenado ao pagamento da verba 

honorária no importe de 10% sobre o valor da causa, observada a 

gratuidade (fls. 108/110).

Inconformado, o executado embargante vem recorrer 

(fls. 113/123).

Recurso processado e respondido (fls. 127/135). 

É o relatório. 

A competência recursal dos Tribunais, 

notadamente quanto ao critério em razão da matéria, é regulada pelo 

respectivo Regimento Interno, no caso, pela Resolução nº 623/2013 

deste Egrégio Tribunal de Justiça.

E o art. 6º, da Resolução 623/2013 estabelece: 

“Além das Câmaras referidas, funcionarão na Seção de Direito Privado a 

1ª e a 2ª Câmaras Reservadas de Direito Empresarial, que formarão o 

Grupo de Câmaras Reservadas de Direito Empresarial, com 
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competência, excluídos os feitos de natureza penal, para julgar os 

recursos e ações originárias relativos a falência, recuperação judicial e 

extrajudicial, principais, acessórios, conexos e atraídos pelo juízo 

universal, envolvendo a Lei nº 11.101/2005, bem como as ações 

principais, acessórias e conexas, relativas à matéria prevista no Livro II, 

Parte Especial do Código Civil (arts. 966 a 1.195) e na Lei nº 

6.404/1976 (Sociedades Anônimas), as que envolvam propriedade 

industrial e concorrência desleal, tratadas especialmente na Lei nº 

9.279/1996, e franquia (Lei nº 8.955/1994)”.

Assim, considerando que a competência é fixada com 

base nos elementos contidos na petição inicial (art. 103 do RITJ), 

cremos não existir dúvida de que se trata de execução fundada em 

título executivo extrajudicial.

E conforme dispõe o art. 5º, II.3 da Resolução 

623/2013 do TJSP, cabe à 11ª até a 24ª e pelas 37ª e 38ª Câmaras da 

Seção de Direito Privado, preferencialmente, o julgamento dos recursos 

interpostos nas “Ações e execuções de insolvência civil e as execuções 

singulares, quando fundadas em título executivo extrajudicial, as 

ações tendentes a declarar-lhe a inexistência ou ineficácia ou a decretar-

lhe a anulação ou nulidade, as de sustação de protesto e semelhantes, 

bem como ações de recuperação ou substituição de título ao portador”.

Nesse rumo são os precedentes do Grupo Especial da 

Seção do Direito Privado: “CONFLITO DE COMPETÊNCIA   EMBARGOS 

À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL (INSTRUMENTO 

PARTICULAR DE CESSÃO DE FUNDO DE COMÉRCIO) 
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 COMPETÊNCIA DA SEGUNDA SUBSEÇÃO DE DIREITO PRIVADO  

INCIDÊNCIA DA REGRA GERAL PREVISTA NO ARTIGO 5°, II, ITEM 3, 

DA RESOLUÇÃO 623/13 Em regra, a competência para julgamento 

de execução singular, e seus respectivos embargos, fundada em título 

executivo extrajudicial, independentemente de sua causa subjacente, é 

de uma das Câmaras da Segunda Subseção de Direito Privado, salvo as 

exceções expressamente previstas na resolução 623/13, não verificadas 

na hipótese. CONFLITO DIRIMIDO PARA RECONHECER 

A COMPETÊNCIA DE UMA DAS CÂMARAS DA SEGUNDA SUBSEÇÃO DE 

DIREITO PRIVADO” (Conflito de competência n° 

0031107-38.2018.8.26.0000, Rel. Des. Andrade Neto, Grupo Especial 

da Seção do Direito Privado, j. 31/08/2018);

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA  Embargos 

à execução - Execução por título extrajudicial  Contrato de compra e 

venda de estabelecimento comercial   Competência preferencial da 11ª 

a 24ª e 37ª e 38ª Câmaras de Direito Privado  Art. 5º, 'item' II.3 da 

Resolução 623/2013  Conflito de competência procedente para fixar 

a competência da Câmara Suscitante” (Conflito de competência n° 

0015442-79.2018.8.26.0000, Rel. Des. J. B. Franco de Godoi, Grupo 

Especial da Seção do Direito Privado, j. 20/06/2018);

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊCIA  

EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

(Contrato de venda e compra de quotas sociais e trespasse de 

estabelecimento empresário). Declínio da competência pela Egrégia 11ª 

Câmara de Direito Privado à Colenda 02ª Câmara Reservada de Direito 

Empresarial por prevenção atinente a julgamento de agravo de 
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instrumento. Conflito suscitado pela Câmara declinada. 

A competência para julgamento dos embargos à execução segue aquela 

prevista para a ação principal (Código de Processo Civil, artigo 914, § 

1º). Nos termos do artigo 103 do Regimento Interno deste Tribunal de 

Justiça, a competência recursal na hipótese deve ser analisada à luz do 

pedido deduzido na execução. Ação de execução de título extrajudicial 

fundada em instrumento particular de compra e venda de quotas de 

sociedade empresária. Competência das Câmaras integrantes da 

Subseção de Direito Privado II para o julgamento de ações de execução, 

bem como seus respectivos embargos, quando não houver previsão 

expressa na Resolução 632/2013 atribuindo a competência para o 

julgamento da execução a outro órgão fracionário. Julgamento anterior 

de recurso de agravo de instrumento pela Câmara suscitante que não é 

suficiente para afastar a competência da Subseção de Direito Privado II, 

que é material e absoluta. Competência da 11ª Câmara de Direito 

Privado (suscitada) confirmada. Conflito de competência procedente.” 

(Conflito de competência n° 0031449-83.2017.8.26.0000, Rel. Des. 

Marcondes D'Angelo, Grupo Especial da Seção do Direito Privado, j. 

17/07/2017);

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - Agravo de 

instrumento interposto nos autos de execução de instrumento particular 

de distrato de contrato de franquia - Distribuição do recurso ao Exmo. 

Desembargador Relator da 2ª Câmara de Direito Empresarial, que dele 

não conheceu e determinou a remessa para a 5ª Câmara de Direito 

Privado que, por sua vez, também não o conheceu e sustentou a 

prevenção da 2ª Câmara de Direito Empresarial em razão da 

distribuição precedente da apelação nº 1009519-83.2017.8.26.0000 
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nos embargos à execução entre as mesmas partes de onde tirado o 

agravo de instrumento de que se trata Conflito suscitado pela 5ª 

Câmara de Direito Privado - Competência dos órgãos fracionários deste 

E. Tribunal de Justiça que é determinada em razão da matéria - Litígio 

voltado à execução de título extrajudicial (instrumento particular de 

distrato de contrato de franquia) - Competência genérica da Subseção 

de Direito Privado II Art. 5°, inciso II.3, da Resolução n° 623/2013 

Ausência de previsão expressa das hipóteses de execuções envolvendo 

os temas elencados no artigo 6º da Resolução nº 623/2013 Início e 

conclusão do julgamento virtual da apelação nº 

1009519-83.2017.8.26.0000 pela 22ª Câmara de Direito Privado 

Prevenção - Artigo 105, caput, do Regimento Interno Conflito conhecido 

como dúvida de competência, que é julgada procedente e declarada a 

competência da 22ª Câmara de Direito Privado (Conflito de competência 

n° 0010909-77.2018.8.26.0000, Rel. Des. Correia Lima, Grupo Especial 

da Seção do Direito Privado, j. 23/08/2018).

No corpo do v. acórdão lê-se: “Embora não se ignore 

o disposto no artigo 6º da Resolução nº 623/13 que dispõe sobre a 

competência preferencial das Câmaras Reservadas de Direito 

Empresarial: 'competência, excluídos os feitos de natureza penal, para 

julgar os recursos e ações originárias relativos a falência, recuperação 

judicial e extrajudicial, principais, acessórios, conexos e atraídos pelo 

juízo universal, envolvendo a Lei nº 11.101/2005, bem como as ações 

principais, acessórias e conexas, relativas à matéria prevista no Livro II, 

Parte Especial do Código Civil (arts. 966 a 1.195) e na Lei nº 

6.404/1976 (Sociedades Anônimas), as que envolvam propriedade 

industrial e concorrência desleal, tratadas especialmente na Lei nº 
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9.279/1996, e franquia (Lei nº 8.955/1994)', referido dispositivo 

legal não fez previsão expressa às hipóteses de execuções 

envolvendo os temas elencados, sendo forçoso concluir pela 

competência genérica da Subseção II de Direito Privado para as 

ações fundadas em título executivo extrajudicial, como é o caso 

dos autos (g/n).

Nesse sentido, é o entendimento dessa e. 2ª Câmara 

Reservada de Direito Empresarial: “COMPETÊNCIA RECURSAL - 

Execução de título extrajudicial com lastro em promessa de compra e 

venda de estabelecimento empresarial - Matéria não inserida na 

competência prevista para as Câmaras especializadas em direito 

empresarial, conforme Resolução n. 623/2013 - Questões suscitadas 

que devem ser dirimidas por uma das Câmaras da Segunda Subseção 

de Direito Privado do E. Tribunal de Justiça - Ordem de redistribuição - 

Recurso não conhecido” (Agravo de Instrumento nº 2259206-

97.2018.8.26.0000, Rel. Des. Ricardo Negrão, 2ª Câmara Reservada de 

Direito Empresarial, j. 17/12/18).

No corpo do v. acórdão lê-se: “Destarte, embora o 

negócio jurídico subjacente se relacione a venda de estabelecimento 

empresarial, tem-se que o ponto de controvérsia da ação se desenvolve 

no âmbito da pertinência e higidez do título extrajudicial e, portanto, 

foge ao escopo de apreciação especializada.(...) A Resolução n. 538, de 

2 de fevereiro de 2011 entrou em vigor em 9 de fevereiro (data de 

publicação no DJE, p. 5) e eleitos seus integrantes, em 30 de junho a 

nova Câmara Especializada foi instalada, passando a apreciar recursos 

afetos à competência estabelecida em seu art. 1º. Nos termos do 
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referido dispositivo à Câmara Reservada de Direito Empresarial está 

reservada a competência para as ações, principais, acessórias e 

conexas, relativas à matéria prevista no Livro II, Parte Especial do 

Código Civil (artigos 966 a 1.195) e na Lei n. 6.404/76 (Sociedades 

Anônimas), bem como a propriedade industrial e concorrência desleal, 

tratadas especialmente na Lei n. 9.279/96, e a franquia (Lei n. 

8.955/94). Com a unificação com a Câmara Reservada à Falência e à 

Recuperação Judicial, por força da Resolução n. 558/2011, de 1º de 

dezembro de 2011, a essa competência apenas se acrescentou o 

julgamento dos recursos e ações originárias relativos à falência, 

recuperação judicial e extrajudicial. Por fim, de maneira mais recente, a 

questão relativa à competência deste Egrégio Tribunal foi disciplinada 

pela Resolução n. 623/2013, reproduzindo essas mesmas disposições e 

confirmando a competência das Câmaras Reservadas de Direito 

Empresarial em seu art. 6º. Conflitados estes fundamentos com a 

matéria deduzida na petição inicial ajuizada pelo agravante, observa-se 

que a controvérsia instaurada situa-se no âmbito do previsto no art. 5º, 

II.3 da Resolução n. 623/2013”.

Mais: “COMPETÊNCIA RECURSAL - Ação de execução 

com lastro em compra e venda de cotas sociais - Irrelevância de 

discussão acerca da suspensão decorrente de recuperação judicial da 

devedora principal - Matéria inserida na competência de uma das 

Câmaras da Subseção de Direito Privado II - Inteligência do art. 5º, 

II.3, da Resolução n. 623/2013 - Recurso não conhecido, determinando-

se a redistribuição a uma das Câmaras da Subseção II de Direito 

Privado (Agravo de Instrumento nº 2247275-97.2018.8.26.0000, Rel. 

Des. Ricardo Negrão, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 
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04/12/18);

“Competência recursal. Embargos à execução. Título 

executivo extrajudicial. Competência afeta às Câmaras que integram a 

Subseção de Direito Privado II desta Corte. Precedentes. Recurso não 

conhecido, determinada a sua redistribuição” (Agravo de Instrumento 

nº 2229268-57.2018.8.26.0000, Rel. Des. Araldo Telles, 2ª Câmara 

Reservada de Direito Empresarial, j. 29/11/18);

“Competência - Sentença que julgou procedentes em 

parte embargos à execução de título extrajudicial - Pretensão executiva 

amparada em “contrato de compra e venda de estabelecimento 

comercial” - Irrelevância da causa subjacente - Competência 

preferencial de uma das Câmaras que compõem a Segunda Subseção 

de Direito Privado deste E. Tribunal de Justiça, nos termos do art. 5°, 

item II.3, da Resolução n. 623/2013, do C. Órgão Especial - 

Precedentes do C. Grupo Especial da Seção de Direito Privado e das C. 

Câmaras de Direito Empresarial - Recurso não conhecido, com 

determinação de redistribuição” (Apelação nº 

1004774-52.2015.8.26.0286, Rel. Des. Grava Brazil, 2ª Câmara 

Reservada de Direito Empresarial, j. 12/11/18).

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III, 

CPC, não conheço do recurso e determino a remessa a uma das 

Câmaras da Subseção II de Direito Privado.

P. Int.
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São Paulo, 24 de março de 2025.

SÉRGIO SHIMURA
Relator
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